
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1695723 - SP 
(2020/0098819-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CELINA MARCELINO SILVA
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - 

SP195284
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE 
SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. PARCELA 
CONTROVERSA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Segundo a jurisprudência do STJ, mostra-se possível a expedição 
de precatório, ou requisição de pequeno valor, para o pagamento de 
parcela incontroversa de crédito objeto de impugnação parcial pela 
Fazenda Pública, à luz do § 4º do art. 535 do CPC/2015.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
1.205.530/SP-RG, (Tema 28), reconheceu ser constitucional a 
expedição de precatório ou requisição de pequeno valor – RPV para 
quitação de parcela incontroversa e autônoma de sentença 
transitada em julgado, observado o valor total da execução para 
efeito de determinação do regime de pagamento.
3. O caso dos autos, contudo, trata de situação diversa, na medida 
em que a ação de conhecimento ainda está pendente de recurso da 
autarquia (autuado nesta Corte como REsp n. 1.959.057/SP), sendo 
certo que o presente recurso especial origina-se de agravo de 
instrumento extraído do cumprimento provisório de sentença.
4. Conforme colhido da movimentação processual no âmbito deste 
Tribunal Superior, o REsp n. 1.959.057/SP encontra-se 
sobrestado por decisão da Vice-Presidência desta Corte, a fim de 
aguardar o julgamento do Tema 599 do STF, acerca da cumulação 
de benefício acidentário com aposentadoria por invalidez. 
5. Hipótese em que é necessário aguardar o desenrolar do recurso 
especial interposto na ação de conhecimento, visto que eventual 
acolhimento da insurgência contra a cumulação de benefícios 
repercutirá no cumprimento provisório da sentença.
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1695723 - SP 
(2020/0098819-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CELINA MARCELINO SILVA
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - 

SP195284
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE 
SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. PARCELA 
CONTROVERSA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Segundo a jurisprudência do STJ, mostra-se possível a expedição 
de precatório, ou requisição de pequeno valor, para o pagamento de 
parcela incontroversa de crédito objeto de impugnação parcial pela 
Fazenda Pública, à luz do § 4º do art. 535 do CPC/2015.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
1.205.530/SP-RG, (Tema 28), reconheceu ser constitucional a 
expedição de precatório ou requisição de pequeno valor – RPV para 
quitação de parcela incontroversa e autônoma de sentença 
transitada em julgado, observado o valor total da execução para 
efeito de determinação do regime de pagamento.
3. O caso dos autos, contudo, trata de situação diversa, na medida 
em que a ação de conhecimento ainda está pendente de recurso da 
autarquia (autuado nesta Corte como REsp n. 1.959.057/SP), sendo 
certo que o presente recurso especial origina-se de agravo de 
instrumento extraído do cumprimento provisório de sentença.
4. Conforme colhido da movimentação processual no âmbito deste 
Tribunal Superior, o REsp n. 1.959.057/SP encontra-se 
sobrestado por decisão da Vice-Presidência desta Corte, a fim de 
aguardar o julgamento do Tema 599 do STF, acerca da cumulação 
de benefício acidentário com aposentadoria por invalidez. 
5. Hipótese em que é necessário aguardar o desenrolar do recurso 
especial interposto na ação de conhecimento, visto que eventual 
acolhimento da insurgência contra a cumulação de benefícios 
repercutirá no cumprimento provisório da sentença.
6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CELINA MARCELINO 
SILVA contra decisão de e-STJ fls. 195/197, que rejeitou os embargos de declaração, 
mantendo o decisum de e-STJ fls. 180/182, no qual neguei provimento ao recurso 
especial por considerar necessário aguardar o desenrolar do recurso especial interposto na 
ação de conhecimento para o prosseguimento do cumprimento provisória da sentença. 

A parte agravante alega, em síntese, que, diante da ocorrência da 
coisa julgada parcial, não há óbice que a execução prossiga com a expedição de 
precatório referente à parte incontroversa.

Também sustenta que "a vedação de fracionamento de precatório, 

prevista no § 8º do art. 100 da Constituição Federal, não se aplica ao presente caso, uma 

vez que não há o objetivo de se fracionar o valor para que se encaixe no limite previsto 

para expedição de requisição de pequeno valor (RPV)" (e-STJ fl. 206).

Ressalta, outrossim, que a Advocacia-Geral da União possui 

enunciado sobre o tema no mesmo sentido ora postulado (Súmula 31 da AGU).

Sem contraminuta (e-STJ fl. 215). 

É o relatório.

 
 

 

 

VOTO

Não obstante as razões  da agravante, seu recurso não merece 
acolhimento.

De início, registro que esta Corte possui a compreensão de ser 

possível a expedição de precatório, ou requisição de pequeno valor, para o pagamento de 

parcela incontroversa de crédito objeto de impugnação parcial pela Fazenda Pública, à luz 

do § 4º do art. 535 do CPC/2015. 

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO RETROATIVA. INVIABILIDADE DE ANULAÇÃO DA 
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PORTARIA ANISTIADORA RECONHECIDA POR DECISÃO 
TRANSITADA EM JULGADO PROFERIDA NO BOJO DA AÇÃO 
AJUIZADA SOB O PROTOCOLO Nº 0800085-74.2012.4.05.8400. COISA 
JULGADA ANTERIOR À ORIENTAÇÃO ASSENTADA NO 
JULGAMENTO DO RE 817.338/DF (TEMA 839), SÓ PASSÍVEL DE 
DESCONSTITUIÇÃO PELO MEIO PROCESSUAL ADEQUADO. 
EXIGIBILIDADE DO TÍTULO JUDICIAL. EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO RELATIVO À PARCELA INCONTROVERSA DO 
CRÉDITO. VIABILIDADE. SUSPENSÃO DO RESPECTIVO 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE, AINDA QUE INSTAURADO NOVO 
PROCEDIMENTO REVISIONAL DA ANISTIA PELA UNIÃO. 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
DESCABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A decisão proferida nos autos do processo nº 0800085-74.2012.4.05.8400, e 
que reconhecera a inviabilidade de anulação da portaria anistiadora, em razão 
da consumação da decadência, transitou em julgado em momento anterior ao 
pronunciamento do Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, 
no julgamento do RE 817.338/DF (Tema 839), acerca da matéria, não sendo, 
portanto, inexigível o título judicial como sustentou a UNIÃO. A 
inexigibilidade do título judicial só ocorreria se a decisão, nos moldes em que 
proferida na mencionada ação judicial, sobreviesse ao entendimento firmado 
pela Excelsa Corte.
2. Ainda que a UNIÃO tenha instaurado procedimento revisional 
recentemente, com esteio na orientação de que trata o Tema 839, tem-se que a 
coisa julgada, formada no âmbito daquela ação ajuizada, constitui óbice a tal 
pretensão, só podendo ser desconstituída pelo meio processual adequado.
3. Na hipótese, exigível o título judicial, mostra-se correto o decisum 
impugnado que deferiu a expedição do precatório relativo à parcela 
incontroversa do crédito, não sendo o caso de se determinar a suspensão 
do respectivo pagamento.
4. Inviável a aplicação da multa a que alude o art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
desfavor da UNIÃO, ao contrário do que requereu o agravado em 
contrarrazões ao agravo interno. Isso porque, ainda que não provido o recurso 
em tela, observa-se que o ente público exerceu regularmente faculdade 
prevista em lei.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl na ExeMS n. 20.029/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 3/3/2022, DJe de 8/3/2022.) (Grifos acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDOS PÚBLICOS. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA, RELATIVAMENTE À PARCELA 
INCONTROVERSA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 
desta Corte segundo a qual não existe incompatibilidade a priori da 
possibilidade de execução provisória contra a Fazenda Público e do 
regime de precatórios. Assim, é possível o prosseguimento da execução 
contra a Fazenda Pública, para fins de expedição de precatório, em se 
tratando de parcela incontroversa. Recurso Especial provido.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
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Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.901.487/AL, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 23/9/2021.) (Grifos 
acrescidos).
 

Nesse mesmo contexto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do RE n. 1.205.530/SP-RG, (Tema 28), reconheceu ser constitucional a expedição de 

precatório ou requisição de pequeno valor – RPV para quitação de parcela incontroversa 

e autônoma de sentença transitada em julgado, observado o valor total da execução para 

efeito de determinação do regime de pagamento, como se lê da tese firmada:

Surge constitucional expedição de precatório ou requisição de pequeno valor 
para pagamento da parte incontroversa e autônoma do pronunciamento judicial 
transitado em julgado observada a importância total executada para efeitos de 
dimensionamento como obrigação de pequeno valor.

Eis como foi ementado o aludido acórdão:

EXECUÇÃO – TÍTULO JUDICIAL – PARTE AUTÔNOMA PRECLUSÃO 
– POSSIBILIDADE. Possível é a execução parcial do título judicial no que 
revela parte autônoma transitada em julgado na via da recorribilidade.
(RE 1205530, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
08/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-165 DIVULG 30-06-2020 PUBLIC 01-07-2020)

 

Impende registrar que, no julgamento do recurso extraordinário 

objeto de repercussão geral, discutia-se, nas palavras do voto vogal do  em. Min. 

Alexandre de Moraes, "a possibilidade, ou não, de expedição de precatório antes do 

trânsito em julgado dos embargos à execução, para efetuar o pagamento da parte 

incontroversa da condenação, tendo em vista o disposto no art. 100, caput e §§ 1º, 5º e 8º, 

da Constituição Federal" (pág. 13 de 19). (Grifos acrescidos).

Ou seja, naquele feito houve impugnação parcial, em embargos à 
execução, de título judicial transitado em julgado. 

O caso dos autos, contudo, diverge do precedente citado, porquanto 

a própria ação de conhecimento ainda está pendente de recurso da autarquia (autuado 

nesta Corte como REsp n. 1.959.057/SP), sendo certo que o presente recurso especial 

origina-se de agravo de instrumento extraído do cumprimento provisório de sentença.

Segundo consignou o Tribunal de origem, "a fase de conhecimento 

ainda não alcançou um desfecho final, pois o INSS interpôs recurso ao C. STJ, 

questionando cumulação de benefícios e critérios de apuração das parcelas atrasadas do 
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auxílio acidente" (e-STJ fl. 94).

E, conforme colhido da movimentação processual do REsp n. 

1.959.057/SP, o referido recurso encontra-se sobrestado, por decisão da Vice-Presidência 

desta Corte, a fim de aguardar o julgamento do Tema 599 do STF, acerca da cumulação 

de benefício acidentário com aposentadoria por invalidez, a qual foi assim ementada:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA COM 
AUXÍLIO-ACIDENTE. LEI N. 9.528/1997. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. TEMA 599/STF. RECURSO SOBRESTADO. (RE no 
AgInt no REsp n. 1.959.057/SP, Min. Vice-Presidente, DJe de 10/08/2022).
 

Desse modo, observa-se ser necessário aguardar o desenrolar do 

recurso especial interposto na ação de conhecimento, visto que eventual acolhimento da 

insurgência contra a cumulação de benefícios repercutirá no cumprimento provisório da 

sentença.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE VALOR INCONTROVERSO. APELAÇÃO. DUPLO 
EFEITO. DISCUSSÃO DA PRESCRIÇÃO EM EMBARGOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
1. A violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 
vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de 
origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado 
acerca de todas as questões relevantes. Saliente-se, ademais, que o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde 
que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
2. É cediço que na obrigação de pagar quantia certa, o procedimento 
executório contra a Fazenda é o estabelecido nos arts. 730 e 731 do CPC 
que, em se tratando de execução provisória, deve ser aplicado em 
harmonia com as normas constitucionais, que determinam que a 
expedição de precatório ou o pagamento de débito de pequeno valor de 
responsabilidade da Fazenda Pública, decorrentes de decisão judicial, 
mesmo em se tratando de obrigação de natureza alimentar, pressupõem o 
trânsito em julgado da respectiva sentença.
3. O acórdão recorrido deve ser mantido pelos seus próprios termos por 
espelhar a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual mostra-se 
inviável a execução provisória contra a Fazenda Pública, nos casos de 
execução de valores incontroversos, pois ainda é objeto de embargos a 
alegação de prescrição no qual, se procedente, resultará na extinção da 
execução.
4. Quanto à interposição do apelo pela alínea "c", com base na divergência 
jurisprudencial, aplicável o disposto na Súmula n. 83 do STJ.
5. Recurso especial não provido.(REsp n. 1.271.184/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/9/2011, DJe de 
21/9/2011) (Grifos acrescidos).
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Desse modo, uma vez que não houve trânsito em julgado do feito 

principal no caso concreto, merece ser mantido o acórdão recorrido.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELINA MARCELINO SILVA
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - SP195284
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELINA MARCELINO SILVA
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - SP195284
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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